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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA





PROJETO DE LEI Nº 124/2020

Dispõe sobre autorização de medidas excepcionais para continuidade da parcela de pagamento às organizações da sociedade civil na área educacional (educação infantil e APAE), objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro, no período de suspensão das aulas, em face da declaração de calamidade pública, decorrentes do novo Coronavírus. 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre autorização de medidas excepcionais mantendo a continuidade da parcela de pagamento no âmbito dos Termos de Colaboração e Termo de Fomento existentes, na área educacional, no teor da Lei Federal N.º 13.019/2014, visando à sua manutenção das atividades, de modo a possibilitar o pronto retorno de todas as atividades pactuadas quando da cessação dos efeitos da situação de emergência ou de calamidade pública decorrentes da COVID-19, bem como objetivando a minimização dos impactos da crise sobre a economia, emprego e renda.

Art. 2º. Fica a Administração Pública Municipal autorizada a repassar recursos para Organizações da Sociedade Civil parcerias no âmbito educacional, mesmo diante da impossibilidade de execução ou suspensão parcial ou total dos serviços ou atividades objeto do Plano de Trabalho, cujo recurso poderá ser utilizado para as despesas devidamente comprovadas com pessoal e encargos obrigatórios, sendo vedada a realização de despesas diretas e indiretas não assumidas pela parceira no período.

Parágrafo único. A continuidade dos repasses de valores às Organizações da Sociedade Civil parceiras do Município de Teutônia na oferta de educação infantil e APAE durante a suspensão das aulas presenciais, faz-se necessária de forma a não inviabilizar o funcionamento de tais entidades por elas mantidas quando autorizada a reabertura das instituições e, por consequência, de forma a não deixar desassistidas crianças que até então vinham sendo atendidas em seu direito fundamental à educação e não agravar ainda mais o quadro de irregularidade da oferta de educação infantil.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos enquanto perdurar o estado de calamidade pública decorrente da pandemia de COVID-19. 
Teutônia, 24 de julho de 2020.

Jonatan Brönstrup

 Prefeito Municipal.

PROJETO DE LEI N.º 124/2020

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação e deliberação de Vossas Excelências a presente proposição que tem por objetivo a continuidade dos repasses de valores às Organizações da Sociedade Civil parceiras do Município de Teutônia na oferta de educação infantil e APAE durante a suspensão das aulas presenciais em face da declaração de calamidade pública, decorrentes do novo Coronavírus. 

Cabe ressaltar que as organizações sociais parceiras que mantêm as escolas de educação infantil de regra não possuem outra fonte de financiamento que não seja o repasse de valores pelo Município de Teutônia por matrícula de aluno, e que a suspensão destes repasses e a proibição de acesso aos valores eventualmente existentes nas contas bancárias destas instituições de ensino poderá lhes acarretar consideráveis prejuízos financeiros, em virtude de que restarão inviabilizadas de adimplir suas despesas ordinárias, como gastos de luz, água, folha de pagamento, aluguel, etc., podendo acarretar até mesmo na inviabilidade do funcionamento dos estabelecimentos de ensino, o que causaria enorme prejuízo ao atendimento aos usuários deste serviço essencial.

 Embora a medida de suspensão de repasses às organizações da sociedade civil possa alegadamente ter base no princípio da economicidade, deixa de atender ao princípio da razoabilidade e legalidade, pois possível a readequação do plano de trabalho e inexistente a figura da suspensão da parceria, viola o princípio da eficiência na medida em que prejudica ou até inviabiliza a continuidade da parceria quando da retomada do funcionamento das escolas e, em verdade, sequer implica em economia efetivamente, pois a retração da oferta administrativa do serviço educacional no período pós pandemia certamente gerará ainda mais judicialização, com condenações à compra de vagas em escolas privadas, muito mais onerosas que o custo gerado no sistema de parceirização, podendo implicar, inclusive, em dano efetivo ao erário e responsabilização por improbidade administrativa, sem contar a responsabilização por dano moral coletivo causado à coletividade de crianças de Teutônia em idade de frequência escolar à educação infantil e que ficarão alijadas de acessar o referido direito. 

Ademais, os repasses do FUNDEB não tiveram solução de continuidade e tais valores possuem destinação específica para a educação, não podendo ser direcionados para outras políticas públicas, ainda que haja necessidades extraordinárias nestas áreas em função da pandemia.  

A situação de calamidade pública não autoriza o descumprimento da obrigação legal da aplicação mínima de recursos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE (25%). 
Diante do exposto, ficamos na expectativa da aprovação da matéria.  

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal.
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